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Resumo 
A violência obstétrica constitui uma das formas de violência contra a mulher e seus direitos à saúde, segurança, integridade física e 
psíquica, e, nos casos mais extremos, o direito à própria vida. Abordaremos a violência ocorrida no parto, através de insultos, falta de 
informação, desrespeito pela autonomia e autodeterminação da mulher e da violação do consentimento informado. A prática de 
procedimentos médicos como a episiotomia, excesso de medicação, privação de movimentos, manobras de Kristeller, entre outras, são 
potenciadoras de risco para a saúde e vida do próprio feto/criança.  Afirmamos que a violência obstétrica é, em muitos casos, não 
apenas uma violência contra a mulher, mas também contra a criança. Os casos em que a criança venha a nascer com malformações ou 
doenças resultantes dos maus-tratos que a mãe sofreu no parto, geram responsabilidade médica. Recorremos a obras e a estudos na 
área do Direito, Bioética e Saúde Reprodutiva assim como, procedemos à análise exaustiva de diplomas legais internacionais e 
nacionais. Concluímos que a violência exercida contra a mulher no contexto obstétrico atenta frontalmente contra as leges artis 
medicinae e constitui uma forma de discriminação de género severa que merece censura legal por parte dos Estados e por parte da 
própria classe médica. Afirmamos que a episiotomia é atualmente qualificada como uma espécie de mutilação genital feminina, 
criminalmente punível. Defendemos que o direito a acompanhamento no parto e ao cumprimento do plano de parto elaborado pela 
mulher ou casal são dois mecanismos essenciais a atenuar ou a eliminar a violência obstétrica. 
Palavras-chave: violência obstétrica; autonomia; dignidade da mulher; princípios de bioética; consentimento informado; plano de 
parto; direitos do feto/criança. 
 

Resum 
La violència obstètrica és una forma de violència contra les dones, vulnerant drets com la salut, seguretat, integritat física i psicològica, 
i, en els casos més extrems, el dret a la vida. Abordarem la violència que es produeix en el part a través d'insults, falta d'informació, 
falta de respecte a l'autonomia i autodeterminació de la dona i violació del consentiment informat. La pràctica de procediments mèdics 
com l'episiotomia, medicació excessiva, privació de moviment, maniobres de Kristeller, entre altres, són factors potencials de risc per 
a la salut i la vida del fetus/nen. Afirmem que la violència obstètrica és, en molts casos, no sols violència contra la dona, sinó també 
contra el nen. Els casos en què el nen neix amb malformacions o malalties resultants del maltractament que la mare va sofrir en el part, 
generen responsabilitat mèdica. Recorrem a treballs en l'àrea del Dret, la Bioètica i la Salut Reproductiva i textos jurídics internacionals 
i nacionals. Concloem que aquest tipus de violència contra la dona atenta directament contra les leges artis medicinae i constitueix una 
forma de greu discriminació de gènere que mereix la censura jurídica dels Estats i de la pròpia professió mèdica. Afirmem que 
l'episiotomia està qualificada actualment com una mena de mutilació genital femenina, sancionable penalment. Sostenim que el dret a 
estar acompanyada durant el part i a complir amb el pla de part elaborat per la dona o la parella són dos mecanismes essencials per a 
mitigar o eliminar la violència obstètrica.  
Paraules clau: violència obstètrica; autonomia; dignitat de la dona; principis de la bioètica; consentiment informat; pla de part; drets 
fetals/del nen. 
 

Resumen 
La violencia obstétrica es una forma de violencia contra las mujeres, vulnerando derechos como la salud, seguridad, integridad física 
y psicológica, y, en los casos más extremos, el derecho a la vida. Abordaremos la violencia que se produce en el parto a través de 
insultos, falta de información, falta de respeto a la autonomía y autodeterminación de la mujer y violación del consentimiento 
informado. La práctica de procedimientos médicos como la episiotomía, medicación excesiva, privación de movimiento, maniobras de 
Kristeller, entre otros, son factores potenciales de riesgo para la salud y la vida del feto/niño.  Afirmamos que la violencia obstétrica 
es, en muchos casos, no sólo violencia contra la mujer, sino también contra el niño. Los casos en que el niño nace con malformaciones 
o enfermedades resultantes del maltrato que la madre sufrió en el parto, generan responsabilidad médica. Recurrimos a trabajos en el 
área del Derecho, la Bioética y la Salud Reproductiva y textos jurídicos internacionales y nacionales. Concluimos que este tipo de 
violencia contra la mujer atenta directamente contra las leges artis medicinae y constituye una forma de grave discriminación de género 
que merece la censura jurídica de los Estados y de la propia profesión médica. Afirmamos que la episiotomía está calificada 
actualmente como un tipo de mutilación genital femenina, sancionable penalmente. Sostenemos que el derecho a estar acompañada 
durante el parto y a cumplir con el plan de parto elaborado por la mujer o la pareja son dos mecanismos esenciales para mitigar o 
eliminar la violencia obstétrica. 
Palabras clave: Violencia obstétrica; autonomía; dignidad de la mujer; princípios de la bioética; consentimento informado; plan de 
parto; derechos fetales/del niño. 
 

Abstract 
Obstetric violence is a form of violence against women, infringing rights such as health, safety, physical and psychological integrity, 
and, in the most extreme cases, the right to life. We will address violence during childbirth through insults, lack of information, lack of 
respect for women's autonomy and self-determination, and violation of informed consent. The practice of medical procedures such as 
episiotomy, excessive medication, deprivation of movement, Kristeller maneuvers, among others, are potential risk factors for the 
health and life of the fetus/child.  We affirm that obstetric violence is, in many cases, not only violence against the woman, but also 
against the child. Cases in which the child is born with malformations or diseases resulting from the mistreatment suffered by the 
mother during childbirth, generate medical responsibility. We refer to works in the area of Law, Bioethics and Reproductive Health 
and international and national legal texts. We conclude that this type of violence against women is a direct violation of leges artis 
medicinae and constitutes a form of serious gender discrimination that deserves legal censure by States and the medical profession 
itself. We affirm that episiotomy is currently classified as a type of female genital mutilation, punishable under criminal law. We 
maintain that the right to be accompanied during childbirth and to comply with the birth plan drawn up by the woman or partner are 
two essential mechanisms for mitigating or eliminating obstetric violence. 
Keywords: obstetric violence; autonomy; woman's dignity; principles of bioethics; informed consent; birth plan; fetus/child rights. 
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1. Introduçã o: A violê nciã êxêrcidã contrã ãs mulhêrês no pãrto 

Assistimos a um despertar da sociedade, em geral, e das mulheres, em particular para um 

fenómeno de violência contra as mulheres perpetrado no contexto específico e delicado de 

gravidez, parto e puerpério, denominãdo dê “violênciã obstétricã”. 

Dê ãcordo com ã Orgãnizãção Mundiãl dã Sãúdê (dorãvãntê, OMS), “(…) um crêscêntê 

volume de pesquisas sobre as experiências das mulheres durante a gravidez, e em particular no 

parto, descreve um quadro perturbador. No mundo inteiro, muitas mulheres experimentam 

abusos, desrespeito, maus-tratos e negligência durante a assistência ao parto nas instituições de 

saúde” (OMS, 2014). 

Em países1 como o Brasil, Estados Unidos, França e Itália temos assistido progressivamente 

a um debate mais intenso no que concerne aos direitos da mulher em contexto obstétrico. Portugal 

não é exceção. 

Relatos revelam e estudos demonstram que há práticas médicas que contendem 

frontalmente com os direitos humanos da mulher e com os mais relevantes princípios de bioética. 

Nos Estados Unidos, o parto continua a ser muito intervencionado, sendo comum a prática 

de atos, tais como a episiotomia, a rotura da bolsa de águas e/ou a indução do parto têm altas 

taxas de incidência e os profissionais têm dificuldade em acolher as preferências das grávidas. 

(Lothian, 2006; Lothian, 2019) 

A rêãlidãdê brãsilêirã tãmbém rêvêlã ã êxistênciã dê violênciã nã obstêtríciã: “… é dê fãto 

um grande problema de saúde pública, onde aproximadamente 25% das mulheres brasileiras 

relatam terem sofrido maus-trãtos êm ãlgum momênto durãntê o ãtêndimênto ão pãrto”. 

(Carvalho et al., 2019) 

          A OMS revela que a violência contra a mulher, no parto, é concretizada através de 

comportamentos variados, assumindo diversas facetas: 

 
 
1 Venezuela criminãlizou ã violênciã obstétricã com ã Lêi n.º 38.668, dê 23 dê ãbril dê 2007, dênominãdã “Lêy Orgánicã sobrê êlê 

dêrêcho dê lãs mujêrês ã unã vidã librê dê violênciã”. Por sêu turno, ã Argêntinã tãmbém é citãdã com ã Lêi 26.485, dê mãrço de 2009: 

“Lêy dê protección integral para prevenir, sancionar y erradicar la violencia contra las mujeres en los ámbitos en que desarrollen sus 

rêlãcionês intêrpêrsonãlês”. Em Itáliã foi ãprêsêntãdo um projêto dê lêi quê criminãlizã ã violênciã obstétricã dênominãdo “Norme per 

la tutela dei diritti della partoriente e del neonatoe per la promozione del parto fisiologico". Espanha e França também se encontram 

a debater, nos respetivos parlamentos, que visam punir a violência obstétrica. Assim, cfr. https://www.direitocomparado.pt/single-

post/viol%C3%AAncia-obst%C3%A9trica-em-portugal-criminaliza%C3%A7%C3%A3o-em-debate-no-parlamento [acesso em 20 de 

março de 2022] 
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“Relatos sobre desrespeito e abusos durante o parto em instituições de saúde incluem 

violência física, humilhação profunda e abusos verbais, procedimentos médicos coercivos ou não 

consentidos (incluindo a esterilização), falta de confidencialidade, não obtenção de 

consentimento esclarecido antes da realização de procedimentos, recusa em administrar 

analgésicos, graves violações da privacidade, recusa de internação nas instituições de saúde, 

cuidado negligente durante o parto levando a complicações evitáveis e situações ameaçadoras da 

vida, e detenção de mulheres e seus recém-nascidos nas instituições, após o parto, por 

incãpãcidãdê dê pãgãmênto”. (OMS, 2014) 

Podemos, em síntese, categorizar os tipos de violência exercida contra a grávida, 

parturiente e puérpera nos seguintes: a) violência de caráter psicológico; b) violência de caráter 

físico; c) violência de caráter sexual; d) violência de caráter institucional; e) violência de carácter 

material. É ainda qualificada como sendo uma modalidade de violência de género. 

Podemos ler, no artigo 3.º, alínea a), da Convenção de Istambul2, que é qualificada como 

“violênciã contrã ãs mulhêrês”: 

a violação dos direitos humanos e é uma forma de discriminação contra as 

mulheres, abrangendo todos os atos de violência de género que resultem, ou possam 

resultar, em danos ou sofrimentos físicos, sexuais, psicológicos ou económicos para as 

mulheres, incluindo a ameaça de tais atos, a coação ou a privação arbitrária da 

liberdade, tanto na vida pública como na vida privada. 

Iremos desenvolver a nossa reflexão em torno deste fenómeno de violência contra as mulheres 

em Portugal. 

2. “Rêtrãto” do fêno mêno dã violê nciã obstê tricã êm Portugãl 

Em Portugãl, ã “Associãção Portuguêsã pêlos Dirêitos dã Mulhêr nã Grãvidêz ê Pãrto” (dorãvãntê, 

APDMGP)3 lêvou ã cãbo um “inquérito às mulhêrês sobrê ãs suãs êxpêriênciãs dê pãrto” ocorridos 

entre 1 de janeiro de 2012 e 31 de março de 2015. Do relato de 7555 mulheres inquiridas, 

resultaram as seguintes informações4: 

 
 
2 Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, adotada 

em Istambul, a 11 de maio de 2011. 

3 Vide o site oficial desta associação: https://associacaogravidezeparto.pt/. 
4Esta informação encontra-se disponível in https://associacaogravidezeparto.pt/wp-

content/uploads/2016/08/Experi%C3%AAncias_Parto_Portugal_2012-2015.pdf [acesso em 28 de março de 2022]. Ver em especial 

file:///F:/39814-Texto%20del%20artículo-115640-1-6-20230503.docx%23_Toc93477849
file:///F:/39814-Texto%20del%20artículo-115640-1-6-20230503.docx%23_Toc93477849
file:///F:/39814-Texto%20del%20artículo-115640-1-6-20230503.docx%23_Toc93477850
file:///F:/39814-Texto%20del%20artículo-115640-1-6-20230503.docx%23_Toc93477851
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(1)  Em termos de procedimento: 

 A epidural foi o mais comum (cerca de 70%), assim como, a episiotomia (também 

cerca de 70%).  

 Mais de metade das mulheres refere que lhe foi administrada ocitocina artificial; 

 Metade das parturientes foi submetida a rutura provocada da bolsa amniótica e a 

descolamento das membranas; 

 Quanto aos bebés nascidos por via vaginal: dois terços dos bebés nasceram com 

recurso a ventosa e um terço com recurso a fórceps. 

(2) No que concerne à posição adotada no decurso do parto: 

 Mais de três quartos das mulheres informam que se sentiram confortáveis com a 

posição adotada no parto. Pelo contrário, quase um quarto das parturientes 

revelam o contrário. 

(3) Quanto à assistência dada à mulher pela equipa médica durante o parto: 

 Na maioria dos casos, as mulheres referem que estiveram acompanhadas pelo 

pessoal clínico (enfermeiras e médicos-obstetras) e em mais de dois terços, 

também os pais companheiros e maridos estiveram presentes no parto. 

(4) Feedback sobre a experiência do parto: 

 A maioria das mulheres referiu que houve comunicação favorável, tendo sido 

ouvida e respeitada pela equipa médica. Para quase metade, o parto representou 

uma experiência positiva com impacto também positivo na sua autoestima.  

 Mais de um décimo das mulheres indicou que a experiência de parto foi negativa 

e a sua autoestima sofreu com isso, sendo que para um número significativo (476 

mulheres – 14.1%) viu ser afetada negativamente a sua vontade de ter filhos no 

futuro como resultado da sua experiência de parto. 

(5) Quanto ao parto desejado: 

 Mais de metade das mulheres disse que teve o parto que queria. No entanto, 

43.8%, a que corresponde 1468 das mulheres inquiridas, referiu o contrário. Esta 

percentagem é muitíssimo significativa, merecendo uma reflexão sobre os direitos 

à autonomia e autodeterminação da mulher no âmbito do parto. 

 
 
as páginas 38 a 41. 
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Apesar do ora exposto, o Colégio da Especialidade de Ginecologia e Obstetrícia da Ordem dos 

Médicos, pronunciou-se, nestes termos, a respeito da existência de violência obstétrica: 

“Portugal está seguramente entre os países do mundo onde se regista um menor 

número de maus-tratos durante a gravidez. Há certamente aspetos a melhorar, mas não 

devemos deixar que nos confundam e que se crie um ambiente de crispação entre as 

grávidas, as suas famílias e os profissionais de saúde. À Ordem dos Médicos chegam 

queixas esporádicas de experiências negativas, designadamente de transmissão de más 

notícias de forma inapropriada, particularmente quando há um mau desfecho 

obstétrico, e de intervenções percecionadas pela grávida como desnecessárias, tais como 

a realização de toques vaginais, de epidural ou de episiotomia; pelo contrário, outras 

vezes chegam queixas, também esporádicas, de não se ter atuado mais cedo e não se ter 

sido mais intervencionista. Quase sempre, constata-se que foram cumpridas as boas 

práticas e que “mau-trato” teria sido não se terem providenciado as intervenções que se 

realizaram, mas também é verdade de que o acolhimento e a comunicação com as 

grávidas e com as suas famílias nem sempre se faz de forma digna, com disponibilidade 

de tempo, instalações e meios de comunicação adequados”. (Ordem dos Médicos, 2021) 

Em Portugal, as entidades com competência para averiguar o cumprimento das boas práticas na 

atividade médica, enquadrando-se, portanto, a prática obstetrícia, são, desde logo, as direções-

clínicas das Unidades de Saúde, a Inspeção-Geral das Atividades em Saúde, a Direção Geral da 

Saúde, e a Entidade Reguladora da Saúde. 

No que concerne aos estabelecimentos de prestação de cuidados em obstetrícia e 

neonatologia importa referir a Portaria n.º 310/2016, de 12 de dezembro5. 

 
 
5 A Portaria 310/2016, de 12 de dezembro define os requisitos técnicos de funcionamento das unidades privadas e dos 

estabelecimentos hospitalares do SNS, que tenham por objeto a prestação de serviços médicos e de enfermagem em obstetrícia e 

neonatologia, no que respeita às normas de qualidade e segurança e à elaboração e comunicação dos relatórios de avaliação dos 

cuidados prestados, nomeadamente nas unidades sem urgência aberta, nas unidades com urgência permanente e aberta ao exterior 

com equipa nuclear e nas unidades com urgência permanente e aberta ao exterior com equipa alargada (as que recebem grávidas em 

qualquer idade gestacional). 

No contexto do nosso estudo, a nosso ver, assume especial relevância o artigo 3.º, n.º 1 - As unidades privadas e os estabelecimentos 

hospitalares do SNS que tenham por objeto a prestação de serviços médicos e de enfermagem em obstetrícia e neonatologia devem 

elaborar relatórios de avaliação dos cuidados prestados na unidade, do qual deve constar os seguintes elementos: 

a) Número de partos, discriminados pelo tipo (eutócicos cefálicos, eutócicos pélvicos, fórceps, ventosa e cesariana) e número total de 

nascimentos; 

b) Número de partos gemelares discriminados pelos tipos referidos na alínea anterior; 

c) Número de partos vaginais e cesarianas em que foi realizada analgesia/anestesia epidural, número de partos em que ocorreu 

indução do trabalho de parto, número de partos vaginais em que ocorreu uma gestação anterior terminada por cesariana, número de 

episiotomias em partos vaginais, número de lacerações perineais de 3.º e 4.º grau, número de recém-nascidos em que ocorreu o 

diagnóstico de asfixia e de encefalopatia hipóxico-isquémica, número de versões cefálicas externas realizadas e número de casos em 
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No que concerne a ações propostas em Portugal, o fundamento não é a violência obstétrica, 

tratando-se a vasta maioria dos casos de ações de responsabilidade médica resultantes da 

violação da legis artis, por ação ou por omissão. 

Quando no decurso dos partos ocorrem danos para a mãe e/ou para a criança, as ações têm 

como fundãmênto o “êrro médico” dê quê rêsultê, dêsignãdãmêntê, pãrãlisiã cêrêbrãl pãrã ã 

criança ou esta venha a falecer devido às más práticas da equipa dos profissionais de saúde que 

deram assistência (ou deveriam ter dado) ao parto. 

São comummente apontados como problemas no parto: demora na decisão pela cesariana; 

a cesarianas mal realizadas; a aplicação de fórceps ou ventosa que causa danos no cérebro da 

criança; situações em que a mulher é deixada à sua sorte durante várias horas enquanto aguarda 

por assistência médica, entre outros. 

Se estivermos perante erros de diagnóstico, ainda na fase gestacional, em que a mulher está 

grávida, e esta não seja devidamente informada sobre a evolução do feto e sobre o real estado de 

saúde do mesmo as ações judiciais propostas são também, grosso modo, de responsabilidade 

médica.  

Existem exceções, em que os pais propõem ações denominadas de wrongful birth6. Trata-se 

de situações em que se o médico obstetra tivesse detetado as malformações ou doenças do feto 

ou, detetando-as, tivesse informado os pais da existência das mesmas, estes teriam tido a 

oportunidade de decidir optar pela interrupção voluntária da gravidez ou pela manutenção da 

gestação. 

 
 
que houve sucesso na técnica; 

[…] 

quanto à urgência, ausência ou fase do trabalho de parto, motivo principal e principais características da gravidez; 

e) Listagem com o número de óbitos fetais e neonatais (até aos 28 dias de vida) na instituição, incluindo a causa, as semanas de gestação 

ou o dia de vida em que ocorreram; 

f) Listagem com o número de óbitos maternos na instituição, incluindo a causa, as semanas de gestação ou o dia do puerpério (até 1 

ano após o parto) em que ocorreram; 

g) Listagem com o número de casos de morbilidade materna grave (gravidez e até 6 semanas pós-parto) na instituição, identificando 

a patologia em causa; 

h) Listagem com o número de casos de morbilidade neonatal grave (até aos 28 dias de vida) na instituição, identificando as semanas 

de gestação ao nascimento e a patologia em causa; 

i) Listagem com o número de casos de transferências maternas e de recém-nascidos para os hospitais do SNS, identificando as 

respetivas causas, as semanas de gestação ou os dias de vida, bem como o número de dias de internamento nas unidades de cuidados 

intermédios e intensivos da instituição à data da transferência. 

6 Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, Relator PAULO DUARTE TEIXEIRA Processo n.º 5397/16.8 T8PRT.P1, data 1 de julho de 

2021, disponível in 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/2b98b9430ccf28ad8025873b004a5ebd?OpenDocument 

[acesso em 6 de abril de 2022]. 
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A criança nascida com deficiências graves e incapacidades físicas e/ou psíquicas propõe, 

representada em tribunal pelos seus pais, propõe ação judicial de wrongful life7. 

Os direitos violados e que constituem o fundamento da ação no primeiro caso são os direitos 

à plena informação, ao consentimento e à autodeterminação reprodutiva dos pais que poderiam, 

querendo, dentro do praz legal para o efeito (24 semanas, de acordo com o artigo 142.º, do Código 

Penal Português, doravante Cód. Penal)8. 

O direito violado e que constitui o objeto principal da ação no segundo caso é o (polémico) 

direito a não viver uma vida cheia de sofrimento, física e não só, dependente de terceiros e de 

medicação, sujeitos a constantes intervenções terapêuticas.  

A criança vem, a juízo, exigir o direito a ser ressarcida pelos danos não patrimoniais (v.g. 

dores e angústias) e patrimoniais (v.g. despesas médicas que se apurem no momento da 

propositura da ação e despesas futuras, mas prováveis).  

Por conseguinte, verificamos que em Portugal ainda não existe a cultura ou a sensibilização 

da mulher em acionar judicialmente a equipa médica e respetivo estabelecimento hospitalar com 

fundãmênto nos “mãus-trãtos” ou fãltã dê informãção ê concomitante desrespeito pelo 

consentimento esclarecido e livre, autonomia e autodeterminação na disposição sobre o seu 

próprio corpo no contexto de parto. A menos que seja produzido um dano no parto, a mulher não 

propõe uma ação judicial com base na violação da sua autonomia e autodeterminação traduzido 

nã fãltã dê cumprimênto do sêu “plãno dê pãrto”. 

3. Princí pios bioê ticos ê dirêitos violãdos 

Para além do princípio da dignidade da pessoa humana, quando falamos em violência contra a 

mulher, é violado um vasto acervo de direitos humanos, com assento na Convenção de 

Biomedicina. 

A autonomia e a autodeterminação da grávida, parturiente e puérpera assumem a estrutura 

angular em que assenta o edifício das boas práticas médicas obstétricas. Os cuidados de saúde têm 

 
 
7 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 55/2016, Diário da República n.º 51/2016, Série II de 2016-03-14. 

8 1 – Não é punível a interrupção da gravidez efetuada por médico, ou sob a sua direção, em estabelecimento de saúde oficial ou 

oficialmente reconhecido e com o consentimento da mulher grávida, quando:  

[…]  

c) Houver seguros motivos para prever que o nascituro virá a sofrer, de forma incurável, de grave doença ou malformação congénita, 

e for realizada nas primeiras 24 semanas de gravidez, excecionando-se as situações de fetos inviáveis, caso em que a interrupção 

poderá ser praticada a todo o tempo. 
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como objeto central a pessoa humana. No parto, é o bem-estar físico e psíquico da mulher e do 

feto/criança que devem ser o foco dos profissionais de saúde. 

O respeito pelo plano de partos elaborado pela mulher ou pelo casal, aconselhados por um 

profissional especializado, logra fazer cumprir um conjunto de princípios estruturantes em 

bioética, dos quais enaltecemos os seguintes (Macedo et. al., 2021): 

(1) Princípio da autonomia. Os benefícios alcançados seriam: 

 Respeito pelos valores e preferências das mulheres no trabalho de parto, parto e 

pós-parto 

 Participação ativa da mulher 

 Empoderamento da mulher 

(2) Princípio da beneficência. Os ganhos em saúde e bioética seriam: 

 Humanização do parto 

 Melhoria da comunicação com os profissionais de saúde 

 Aumento da satisfação da mulher e bem-estar do recém-nascido 

 Aumento da literacia em saúde  

(3) Princípio da não maleficência, princípio bioético entretanto autonomizado do princípio da 

beneficência. Os grandes objetivos alcançados seriam: 

 Diminuição da violência obstétrica 

 Diminuição das rotinas/intervenções não justificadas e indesejáveis 

(4) Princípio da justiça. As principais mais-valias associadas ao plano de parto, neste âmbito 

são: 

 _Diminuição do número de cesarianas 

 Diminuição dos custos 

 Acesso ao profissional de saúde 

Por toda a ordem de razões ora expostas, defendemos que o plano de parto assume uma 

indiscutível relevância na efetividade da dignidade humana, do direito à saúde e à integridade 

física e psíquica da mulher no seio hospitalar e em contexto obstétrico.  

Nesta senda, o plano de parto assume-se como um autêntico instrumento ou mecanismo de 

salvaguarda dos direitos humanos da mulher à autonomia e autodeterminação.  
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De acordo com a OMS: “Os ãbusos, os mãus-tratos, a negligência e o desrespeito durante o 

parto equivalem a uma violação dos direitos humanos fundamentais das mulheres, como descrevem 

ãs normãs ê princípios dê dirêitos humãnos ãdotãdos intêrnãcionãlmêntê”. (OMS, 2014)  

Por conseguinte, em termos jurídicos, existe uma miríade de direitos humanos e 

jusfundamentais que importa trazer à colação da nossa análise. Senão vejamos. 

Para aferição da validade e legitimidade da atuação médica, é indiscutível a prestação do 

consentimento informado, livre e esclarecido da mulher sobre a disposição sobre o seu corpo. Na 

verdade, caso não seja obtido este consentimento, para além da violação da legis artis, tornando 

ilícitã ã ãtuãção dos profissionãis dê sãúdê, é prãticãdo um crimê “Intêrvênçõês ê trãtãmêntos 

médico-cirúrgicos ãrbitrários” (ãrtigo 156.º, do Cód. Pênãl Português):  

“1 – As pessoas indicadas no artigo 150.º que, em vista das finalidades nele 

apontadas, realizarem intervenções ou tratamentos sem consentimento do paciente são 

punidas com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa”. 

O supracitado artigo 156.º tem de ser lido em articulação com o artigo 157.º, do Cód. Penal 

Português, o quãl, sob ã êpígrãfê “dêvêr dê êsclãrêcimênto”, consãgrã os têrmos êm quê o 

consentimento do doente possui relevância jurídica para efeitos de afastar a punição do 

profissional de saúde: 

“O consentimento só é eficaz quando o paciente tiver sido devidamente 

esclarecido sobre o diagnóstico e a índole, alcance, envergadura e possíveis 

consequências da intervenção ou do tratamento, salvo se isso implicar a comunicação 

de circunstâncias que, a serem conhecidas pelo paciente, poriam em perigo a sua vida 

ou seriam suscetíveis de lhe causar grave dano à saúde, física ou psíquica”. 

Orã, dê ãcordo com o inquérito lêvãdo ã cãbo pêlã Associãção “APDMGP” não se verificou a 

obtenção do consentimento esteve ausente nos seguintes atos:17,8% dos casos de cesarianas; 

7,7% dos partos induzidos; 11,8% na administração de medicação para acelerar o parto; 8,3% 

realização da analgesia/anestesia epidural; 29,7% sujeitas a episiotomia; 22% rutura da bolsa de 

águas. Em todos estes casos, foi violada a lei (!). 

No quê êspêciãlmêntê rêspêitã à práticã dê “êpisiotomiã”, ã “APDMGP” indicã quê, nos 

hospitais portugueses, ultrapassa os 70% (Associação Portuguesa pelos Direitos da Mulher na 

Gravidez e no parto, 2019), apesar das recomendações de 2018 da OMS irem no sentido de se 

abandonar esta prática por considerá-lã umã formã dê “mutilãção gênitãl fêmininã”9, sendo que 
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esta é violadora dos direitos humanos das mulheres demonstrativa da desigualdade entre os 

sexos. 

Rêfêrê ã “APDMGP” quê “ã êpisiotomiã é, sêgundo êstãs rêcomêndãçõês, umã práticã dê 

mutilãção gênitãl fêmininã”, sêndo quê êstã idêiã comêçã ã sêr ãssim considêrãdã pêlã litêrãturã 

médica (Associação Portuguesa pelos Direitos da Mulher na Gravidez e no parto, 2019).  

Em termos de procedimento médico, é dito que: 

 “a episiotomia é um procedimento cirúrgico quase universal que foi introduzido 

na prática clínica sem evidência científica que suportasse o seu benefício. O seu uso 

continua a ser rotineiro apesar de não cumprir a maioria dos objetivos pelos quais é 

justificado, isto é, não diminui o risco de lesões perineais severas, não previne o 

desenvolvimento de relaxamento pélvico e não tem impacto sobre a morbilidade ou 

mortalidade do recém-nascido. (…) Assim, parece ser correcto recomendar um uso 

selectivo da episiotomia, sendo 30% o valor sugerido por alguns autores, tornando-se, 

então, importante apostar em novas técnicas não cirúrgicas que ajudem a obter uma 

integridade perineal” (Borges et. al., 2003). 

As principais complicações associadas à episiotomia são as seguintes: a) Infecção; b) Hematoma; 

c) Roturas do períneo grau III e IV; d) Celulite; e) Deiscência; f) Abcesso; g) Incontinência de gases; 

h) Incontinência de fezes; i) Fístula recto vaginal; j) Lesão do nervo pudendo, k) Fasceíte 

necrosante; l) Morte (Borges et. al., 2003).  

Outros estudos médicos apontam também como riscos inerentes ao procedimento, a 

extensão da lesão, hemorragia significativa, dor no pós-parto, edema, infecções, hematoma, 

dispareunia, fístulas rectovaginais e, embora raro, a endometriose da episiorrafia (Borges et. al., 

2003). 

Para além de constituir uma discriminação extrema contra as mulheres, a mutilação genital 

feminina coloca, seriamente, em risco o direito à saúde, segurança, integridade física e integridade 

psíquica (é um procedimento traumático do ponto de vista emocional, para além de físico) e, no 

limite, o direito à vida. 

Afirmã ãindã ã OMS quê “os rêcém-nascidos cuja mãe tenha sido submetida a mutilação 

genital feminina sofrem de uma taxa de mortalidade neonatal superior, quando comparada com 

recém-nãscidos dê mulhêrês quê não forãm submêtidãs ã êstê tipo dê procêdimênto” (OMS, 

2009).  

Neste aspeto, a violência obstétrica sobre a mãe acaba por constituir uma violência sobre a 

própria criança. A episiotomia é passível de conduzir à flagrante violação dos direitos dos mais 
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vulnêrávêis (criãnçãs), ão ãrrêpio do propãlãdo princípio do “intêrêssê supêrior dã criãnçã”, ã pãr 

dos princípios da beneficência e da não maleficência. 

Atualmente é considerada uma prática desumana, degradante e cruel, atentatória da 

dignidade da pessoa humana afirmada na Declaração Universal dos Direitos Humanos, Convenção 

dos Direitos Humanos e Biomedicina, Convenção de Istambul e na Constituição da República 

Portuguesa (artigos 2.º, 13.º, 24.º, 25.º e 64.º). 

Em Portugal configura a prática de um crime que se encontra consagrado no artigo 144.º-A, 

do Cód. Penal Português:  

“1 - Quem mutilar genitalmente, total ou parcialmente, pessoa do sexo feminino 

através de clitoridectomia, de infibulação, de excisão ou de qualquer outra prática lesiva 

do aparelho genital feminino por razões não médicas é punido com pena de prisão de 2 

a 10 anos. […]” 

 Pelo contrário, em Portugal não existe um crime específico para a violência obstétrica, 

circunstância que tem levado as mulheres a apresentar queixas com fundamento em outros 

crimes. Este facto deverá ser, em parte, responsável pela ausência de queixas criminais ou 

denúncias contra os profissionais de saúde com fundamento em maus-tratos no contexto 

obstétrico. 

Por este motivo, existe um projeto de lei da deputada Cristina Rodrigues sobre a violência 

obstétrica10, nestes termos: 

“Inserir o artigo 166.º-A no Código Penal Português, com a seguinte redação: 

Quem, sujeitar mulher, durante o trabalho de parto, parto ou puerpério, a 

violência física ou psicológica, que lhe cause dor, dano ou sofrimento desnecessário ou 

limite o seu poder de escolha e de decisão, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com 

pena de multa. 

A pena é agravada em um terço se o crime for praticado na presença de nado 

morto ou de interrupção da gravidez, contra pessoas nos extremos da idade reprodutiva, 

contra mãe, nascituro ou criança com deficiência, contra vítimas de violência doméstica, 

de abuso sexual, de práticas nefastas ou tráfico de seres humanos, ou contra pessoas que 

vivam em situação de pobreza extrema ou sejam migrantes e refugiadas.” 

 

 
 
10 Disponível in https://www.direitocomparado.pt/single-post/viol%C3%AAncia-obst%C3%A9trica-em-portugal-

criminaliza%C3%A7%C3%A3o-em-debate-no-parlamento [acesso em 15 de março de 2022] 
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Por outro lado, o projeto de lei visa proceder a modificações no artigo 144.º-A, do Código 

Penal Português neste sentido: 

 “as intervenções levadas a cabo por médico ou por outra pessoa legalmente 

autorizada que resultem na mutilação genital de pessoa do sexo feminino, em violação 

das leges artis e criando, desse modo, um perigo para a vida ou perigo de grave ofensa 

para o corpo ou para a saúde, são punidas com pena de prisão até 2 anos ou com pena 

de multa até 240 dias, se pena mais grave lhes não couber por força de outra disposição 

legal”. 

A mesma deputada propõe uma alteração proposta à Lei n.º 15/2014, de 21 de maio11, mais 

recentemente atualizada pela Lei n.º 110/2019, de 9 de setembro incide sob o artigo 15.º-A, sob 

ã êpígrãfê “Princípios”, insêrido nã “SECÇÃO II - Regime de proteção na preconceção, na 

procriação mêdicãmêntê ãssistidã, nã grãvidêz, no pãrto, no nãscimênto ê no puêrpério” quê 

passará a estipular que a violência obstétrica é praticada mediante: 

"qualquer conduta direccionada à mulher, durante o trabalho de parto, parto ou 

puerpério, praticada sem o seu consentimento, que consubstanciando um acto de 

violência física ou psicológica, lhe cause dor, dano ou sofrimento desnecessário ou limite 

o seu poder de escolha e de decisão". 

4. Mêcãnismo dê protêçã o dã ãutodêtêrminãçã o dã mulhêr: o plãno 
dê pãrto 

Tal como referido supra, o plano de parto constitui um instrumento de excelência no 

exercício da autonomia da mulher. Por outro lado, o direito a acompanhamento da mulher durante 

o parto, que, em Portugal se encontra consagrado desde 198512 e, o qual foi, mais recentemente, 

reforçado através da Lei n.º 110/2019, de 9 de setembro, continua sem ser respeitado por 

algumas maternidades públicas. 

Acresce, outrossim, que em Portugal, não existe um plano de parto institucionalizado nos 

estabelecimentos hospitalares pertencentes ao Serviço Nacional de Saúde, não sendo cumprida 

uma boa prática sanitária ao nível da tutela dos direitos da mulher grávida e parturiente. Por 

 
 
11 Legislação em matéria de direitos e deveres do utente dos serviços de saúde. 

12 Lei n.º 14/85, de 6 de julho. 
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conseguinte, a vontade desta acaba por ser desrespeitada, pois, na ausência de um documento 

oficial, acaba por ficar nas mãos da equipa médica os desígnios do parto. 

A grávida poderá ao longo da gestação, com o devido apoio e informação por parte dos 

profissionais devidamente habilitados (médicos obstetras e enfermeiro especialista em 

enfermagem obstétrica), começar a elencar que cuidados deseja ou não deseja receber durante o 

período de trabalho de pré-parto, parto e pós-parto.  

Apesar desta importância, o plano de partos continua a ser desconhecido da maioria das 

mulheres. De acordo com o inquérito, já mencionado, da Associação Portuguesa pelos Direitos da 

Mulher na Gravidez e Parto, 81% das inquiridas não entregaram plano de parto no hospital e 68% 

não elaborou um plano de parto (Associação Portuguesa pelos Direitos da Mulher na Gravidez e 

Parto, 2020). 

A OMS publicou, êm 2018, um documênto intitulãdo “WHO rêcommêndãtions. Intrãpãrtum 

cãrê for ã positivê childbirth êxpêriêncê”, o quãl ãpontã um conjunto dê itêns quê ãjudãm ã mulhêr 

a elaborar o plano de parto. Estas recomendações estão fundamentadas na melhor evidência 

científica, na observação pelo respeito dos direitos das mulheres nos diferentes contextos 

culturais e pretendem promover o parto humanizado (OMS, 2018). 

A título de exemplo elencamos algumas das vontades que a mulher poderá colocar no seu 

plano de parto: 

(1) Desejo parto sem perfusão contínua de soro: 

(2) Não autorizo a depilação da zona púbica e a realização de lavagem intestinal; 

(3) Desejo que a analgesia seja administrada apenas se solicitar; 

(4) Desejo, que os batimentos cardíacos do bebé sejam monitorizados, mas não de forma 

contínua; 

(5) Não autorizo o uso de ocitocina para a indução ou aceleração do parto ou de outro método, 

como o rompimento da bolsa de água, salvo em que a equipa de saúde verifique algum risco 

de vida para mim, para o bebé, ou ambos;  

(6) Desejo escolher a posição do parto, a que me for mais confortável; 

(7) A episiotomia (corte da vagina) só poderá ser realizada em caso de estrita necessidade, após 

informação e a obtenção do consentimento; 

(8) Não autorizo qualquer manobra para forçar a saída do bebé (e.g. empurrar fundo do 

abdómen); 

(9) Desejo a permanência do meu bebé junto a mim até à alta hospitalar; 
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(10) Exijo ser informada sobre todos os procedimentos que serão realizados no meu bebé; 

(11) Desejo receber toda informação sobre a fundamentação científica que justifique a eventual 

necessidade de intervenção operatória (cesariana). 

Este roteiro é essencial para que a grávida possa, no momento certo, apresentar o plano de parto 

correspondendo a uma vontade expressa e devidamente refletida. Todos os estudos empíricos 

demonstram os reais benefícios do respeito por parte da equipa de saúde pela vontade plasmada 

no plano de parto (Afshar et al., 2018). 

5. Rêflêxo ês finãis 

O fenómeno da violência obstétrica constitui um flagrante desvio às leges artis das profissões 

dedicadas à prestação de cuidados de saúde (médicos e enfermeiros), sendo transversal a muitos 

países. 

Por um lado, representa o desrespeito pelos Códigos Deontológicos e Juramento de 

Hipócrates (realizado pelos médicos na tomada de posse) e Juramento de Florence Nightingale 

(realizado pelos enfermeiros) e, por outro lado, constitui a violação de direitos humanos da 

mulher, numa posição de maior vulnerabilidade. Nos casos mais severos, também o direito à vida, 

à saúde e à integridade física do feto/da criança são colocados em risco. 

Alguns dos principais direitos com os quais a prática de violência obstétrica contende são 

os seguintes: a) dignidade humana; b) respeito; c) liberdade, autonomia e autodeterminação; d) 

consentimento informado, livre e esclarecido; e) informação plena sobre o seu estado de saúde, 

assim como, do feto. Os princípios charneira da bioética da beneficência e não maleficência, bem 

como, da autonomia do doente são omitidos pela conduta revelada pelos profissionais de saúde 

que não cumprem a os direitos da grávida e parturiente manifestados, de forma expressa, no plano 

de parto. 

Este constitui um indiscutível instrumento de autonomia da mulher (e, diga-se, do casal 

progenitor da criança por nascer), pelo que deve ser assegurado o seu escrupuloso cumprimento, 

por parte dos hospitais e demais estabelecimentos de saúde.  

Assim é, pelo que consubstancia, em si mesmo, o cumprimento do dever de consentimento 

por parte do profissional de saúde. 

Na verdade, de acordo com a posição sufragada pelo Conselho Nacional de Ética para as 

Ciências da Vida: 
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“[…] o processo de Consentimento Informado é um requisito estruturante das 

relações entre profissionais de saúde e utentes, incontornável na prestação de cuidados 

de saúde, no cumprimento: (1) do respeito pelos direitos humanos, da dignidade da 

pessoa e pela autonomia individual, ao envolver cada um nas decisões que a si lhe dizem 

respeito; (2) da obrigatoriedade da beneficência, a partir da ponderação de riscos e 

benefícios associados às intervenções projetadas no contexto de vida da pessoa em 

causa, e como forma de promover a adesão terapêutica” (CNECV, 2022). 

Existem critérios ou requisitos para que o consentimento do doente assuma a relevância e logre 

alcançar as seguintes características: informado, livre e esclarecido. 

Rêfêrê o Suprêmo Tribunãl dê Justiçã quê “sobrê o médico rêcãi um dêvêr dê informãção ê 

de obtenção de consentimento informado, deveres estes que surgem para neutralizar (ainda que 

sem eliminar) a assimetria de informação que tipicamente caracteriza a relação médico-

pãciêntê”13.  

Deste modo, o consentimento do doente surge como um mecanismo de nivelamento ou de 

ajustamento da relação estruturalmente desequilibrada entre médico-paciente, em que o 

primeiro possui conhecimentos especializados e privilegiados sobre o corpo, mente e estado de 

saúde do segundo (GOLDIM, 2006).  

Destarte, ignorar o plano de parto implica praticar atos contra a vontade da mulher, ao 

arrepio de todos os direitos supracitados, e que, portanto, constituem intervenções e tratamentos 

médico-cirúrgicas arbitrárias, criminalmente punidos à luz do artigo 156.º, do Código Penal 

Português. 

Dã nossã pêrspêtivã, fãriã sêntido ã criminãlizãção ãutónomã do “crimê dê violênciã 

obstêtríciã”, ãgrãvãdo pêlo pêrigo grave para a saúde, integridade física ou morte da mulher ou 

do feto/criança. 

Outro mecanismo essencial à proteção da mulher, nesta posição tão vulnerável, seria a 

obrigatoriedade (absoluta) do direito ao acompanhamento. Verificámos que nem sempre é 

assegurado à grávida e parturiente este direito, sobretudo devido ao Covid-19. 

 
 
13 Acórdão do STJ, 1.ª seção, Processo n.º 19473/17.6T8LSB.L1.S1, data 18-01-2022, Relator Pedro de Lima Gonçalves. Disponível in:  

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/cf462bc30cdf183b802587e60055fc02?OpenDocument [acesso 

em 09-09-2022] 

 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/cf462bc30cdf183b802587e60055fc02?OpenDocument
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Por último, competir-nos-á a todos, enquanto membros da sociedade, pugnar pela 

consagração de mecanismos de efetivação dos direitos e garantias da mulher, desde logo, junto 

dos nossos representantes na Assembleia da República. 

A consciência cívica tem de despertar para este problema real que existe nos 

estabelecimentos de saúde, a vasta maioria dos quais, pertencem ao Estado14. 
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